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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento 
Rural, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta 
de resolução que aprovar:

1. Assinala que o artigo 208.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia prevê 
que: “Na execução das políticas susceptíveis de afectar os países em desenvolvimento, a 
União tem em conta os objectivos da cooperação para o desenvolvimento”;

2. Sublinha o facto de que a aplicação da coerência das políticas na perspectiva do 
desenvolvimento (CPD) à agricultura e ao comércio terá também impacto sobre a 
realização dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio n.º 1 (erradicação da pobreza 
extrema e da fome) e n.º 8 (parceria global para o desenvolvimento), inclusive através de 
disposições relativas a regras comerciais mais justas e ao acesso ao mercado;

3. Acolhe favoravelmente a redução dos subsídios à exportação e solicita novas reformas da 
Política Agrícola Comum (PAC) incluindo a eliminação completa desses subsídios, os 
quais foram reintroduzidos em 2009 para os produtos lácteos. Assinala que os subsídios à 
exportação permitiram, no passado, o dumping de produtos baratos da UE em países em 
desenvolvimento, distorcendo a concorrência com os produtores locais, e minando a 
capacidade produtiva destes;

4. Reitera a sua preocupação com a estratégia comercial da UE (“Europa Global: competir a 
nível mundial”) que se centra na concorrência e no acesso aos mercados para os produtos 
da UE, e que não consegue proporcionar uma abordagem pró-desenvolvimento;

5. Encoraja uma redução radical das taxas sobre as importações agrícolas de todos os países 
em desenvolvimento, e a limitação das barreiras não tarifárias a fim de proporcionar 
verdadeiras oportunidades de acesso ao mercado aos países em desenvolvimento;

6. Insiste em que seja adoptada uma perspectiva mais global nas discussões sobre a PAC 
pós- 2013, alargando as oportunidades de acesso ao mercado para os países em 
desenvolvimento e permitindo-lhes ser competitivos nos seus próprios mercados nacionais 
e regionais.


